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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
"PIUM PARA TODOS" 

PARECER JURÍDICO 

Licitação: 
Pregão Presencial n° 013/2021-PMP 
Processo Administrativo n° 058/2021 

Objeto: 
Parecer Jurídico sobre Termo Aditivo de valor referente 
ao Contrato n° 058/2021-PMP, referente a locação de 
veículos para atendimento da demanda da prefeitura 
municipal de Pium/TO. 

1. DO PROCESSO 

Trata-se de análise da possibilidade de aditamento para a o realinhamento de 

preços referente ao Contrato n° 058/2021-PMP, referente a locação de veículos para 

atendimento da demanda da prefeitura municipal de Pium/TO. 

Inicialmente, deve-se salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, o texto do contrato, e que, em face do que dispõe o art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal de 1988 c/c artigo 38, parágrafo único, da Lei 

Federal n° 8.666, de 1993, prestaremos a presente consultoria sob o prisma 

estritamente jurídica, ocasião em que não nos competirá em momento algum 

adentrar na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados no 

âmbito do Ente Público, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 

técnica ou administrativa. 

É o necessário para o relatório. Passo ao fundamento. 

2. DA ANÁLISE JURÍDICA 

No que diz respeito ao aditamento de contratos, a Lei n° 8.666/93, admite tal 

possibilidade, desde que observadas determinadas situações elencadas no artigo 

57, § 1°, II e § 2° da Lei 8.666/93 que assim determina: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 
vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos 
relativos: 
§ 1°. II - á prestação de serviços a serem executados de forma 
contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e 
sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições 
mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 
§ 2°. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 
contrato. 
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Ademais, o aditivo o contratual buscada encontra-se devidamente justificada 

e autorizada pela autoridade competente para assinar o ajuste, em conformidade 

com o previsto no art. 57, § 2° da Lei 8.666/93. Outrossim, no que se refere a 

disponibilidade Orçamentária, esta já fora devidamente mencionada pela Secretaria 

de Finanças. 

Ademais, nota-se que o mesmo se encontra regular, sem qualquer prejuízo à 

Administração Pública, visto que os serviços vêm sendo executados regularmente. 

Tem-se como sendo conveniente registrar, ainda, que a pretensão da 

Administração é tempestiva, vez que o aludido contrato se encontra em vigor. 

Assim, verifica-se que o contrato administrativo firmado entre as partes se 

encontra em consonância com a Lei das Licitações. 

3. CONCLUSÃO 

Opina-se pela possibilidade jurídica do aditivo de valor do contrato de 

Preqão Presencial, ressaltando a importância e obrigatoriedade da autoridade 

competente para proceder a formalização do contrato com aquele que obteve a 

melhor proposta, atendendo assim, a legislação. 

Recomenda-se a nomeação de fiscal de contrato, para quando da 

formalização deste, nos termos do art. 67, para emitir relatório sobre o efetivo 

cumprimento do serviço. 

Recomenda-se a formalização de contrato entre as partes. 

Ressaltamos que esta Assessoria não possui competência para opinar 

sobre estimativa de preço, natureza ou qualificação técnica, quantidade e 

qualidade do objeto do certame, ou ainda, possíveis dados contidos em 

planilhas ou índices econômicos ou contábeis contidos no processo. Ademais, 

a veracidade das informações e documentos anexados nos autos é de inteira 

responsabilidade da administração pública. 

Este parecer está adstrito a análise formal  do processo, sem, contudo, 

adentrar na oportunidade e conveniência, analisar ou acompanhar a execução 

do referido objeto, o qual estará sob a responsabilidade do ordenador de despesas 

e Fiscal do contrato. 

Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações são feitas 

sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade 
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assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é 

conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. 

É o nosso parecer, s.m.j. 

Pium-TO, 21 de fevereiro de 2022. 

PúbNb Borges Alves 

OAB/TO n° 2.365 

PRIOCURADOR DO MUNICÍPIO DE PIUM/TO 

Lais Pereira Pontes 

OAB/TO n° 10.410 


